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A desgraça anunciada, alimentada 
por muitos e vitimando os brasileiros

Na luta de classe,  nós 
trabalhadores do setor público ou 
da iniciativa privada, temos 
somente a nossa força de trabalho 
para vender aos patrões e 
governos. Por esta razão não 
podemos ter dúvida de qual lado 
devemos estar. Não podemos 
perder a solidariedade,  as 
perspectivas e as utopias de classe. 
Devemos manter a eterna busca 
por uma sociedade justa e 
igualitária para todos e todas. 
Principalmente nós, servidores 
públicos, jamais podemos ou 
devemos compactuar com a 
entrega do serviço público, através 
das privatizações e terceirizações, 
que em nada melhora para a 
sociedade e menos ainda para os 
serviços públicos, pois essa é a 
nossa ruina, estas práticas 
sinalizam o fim do ingresso no 
setor público via concursos 
públicos.

Atualmente vivemos dias 
sombrios. Infelizmente o que 
estamos acompanhando são dois 
projetos que estão em disputa no 
Brasil: o primeiro é a defesa de um 
Estado forte, sem privatizações e  
terceirizações, na defesa de um 
Estado Democrático para todos, 
com crescimento sustentável e 
com avanços sociais em todas as 
áreas. O segundo projeto é o 
desmonte do Estado brasileiro, que 
privatiza e terceiriza as empresas 
púb l i ca s  c r iminosamen te ,  
concedendo lucros aos oportunis-
tas de plantão, pregando o estado 
mínimo e para poucos, com viés 
antidemocrático, fascista, aliado à 
imprensa golpista que dissemina o 
ódio e associado à vergonhosa 
selet ividade  par t idár ia  do  
Judiciário  brasi leiro,  com 

Encartado nesta edição 
calendário 2017

Comunicamos aos associados, que 
nosso recesso de final de ano será de 
23/12/2016 à 08/01/2017; Retornando 
no dia 9, com expediente das 13 às 19 
horas, para todo o mês de Janeiro. 

Expediente do
sindicato em janeiro 

sonegação de impostos, e renúncia 
fiscal(não cobrar impostos). 

Diante de tantos fatos não há 
como esconder a realidade nua e 
crua do atual cenário político. 
Perguntamos; que modelo de 
estado e sociedade queremos para o 
Brasil? A nossa realidade, 
infelizmente, margeia a histeria da 
hipocrisia social - é um Brasil que 
foi tomado de assalto para manter 
os privilégios de poucos. Essa dura 
e  c r u e l  
r e a l i d a d e  
que o Brasil 
e s t á  
passando é a 
p r o f u n d a  
degenera-
ç ã o  n a s  
instituições 
públicas dos 
três poderes 
que jamais 
foram vista 
na história 
contemporânea do nosso país.

Estamos passando por um 
profundo desajuste dos poderes, 
com total falta de ética e violação à 
Constituição Federal e Estadual, no 
meio político, no Judiciário, nos 
órgãos de fiscalizações e das 
policias, membros destes órgãos 
comprometidos politicamente e 
partidariamente. O momento pelo 
qual o país passa nos remete a 
profundas reflexões e avaliações 
sobre o futuro dos servidores, dos 
serviços públicos, das organizações 
dos trabalhadores e também o 
futuro de nossos filhos. 

O modelo atual tomou o 
Governo Federal de assalto com 
apoio de sabotadores na economia 

e na política, dos mais variados 
modelos de golpistas, antinacio-
nal is tas  e  conservadores ,  
manipuladores, comprometidos 
com partidos da classe rica do 
Bras i l ,  a l i ados  a  g rupos  
internacionais e nacionais de 
investidores rentistas. São 
oportunistas, que não geram um 
só emprego, só especulam. Estão 
a l i a d o s  a  e m p r e s á r i o s  
degenerados, federações e 
confederações patronais e aos 
meios de comunicação golpistas. 

Esses antinacionalistas que não 
cumprem minimamente as  
normas constitucionais  de 
concessões não têm compromisso 
com a verdade, não tem respeito à 
ética no repasse das informações 
f ided ignas ;  e sses  g rupos  
reacionários e políticos não tem 
compromisso com a classe 
trabalhadora brasileira, e muito 
menos  com os excluídos, 
marginalizados, nas camadas 
sociais mais carentes do nosso 
imenso Brasil. 

Neste momento passamos por 
jamais pensados retrocessos e 
ataques profundos aos direitos da 
classe trabalhadora. A arquitetura 
maligna vem através do projeto 
"Uma Ponte para a desgraça” nos 
serviços públicos e na vida de 

todos os trabalhadores brasileiros, 
através da Austeridade Fiscal, que 
vai arrochar os servidores e 
demais trabalhadores, mantendo 
as benesses aos empresários 
oportunistas, rentistas(especula-
dores) de mercado  financeiro e 
títulos públicos, manipulados e 
aumentando e aprofundando a 
corrupção ou retomando os roubos 
que foram interrompidos nos 
últimos anos. Para piorar vem aí o 
aumento da idade para homens e 
mulheres na aposentadoria e 

t a m b é m  
c o m  a  
aprovação  
da PEC 55, a 
P E C  d a  
M o r t e  
( P E C -
Emenda a 
Constituição
), que por 
vinte anos 
c o n g e l a r á  
investimen-

tos em  todas as áreas do serviço 
público. O congelamento de 
salários dos servidores e o fim da 
correção do salário mínimo pela 
inflação-mais  ganho real .  
Lembrando que isso não vale para 
o Judiciário, que teve reajuste de 
41%- E muitos membros do 
Judiciário contam com salários 
que chegam a 140 mil ao mês, 
exemplos em SC.

Outros crimes de lesa pátria, 
aberrações descabidas, vêm 
através de ataques midiáticos, 
associados á políticos descompro-
missados e espúrios, que denigrem 
e desvalorizam tudo que é 
nacional, entregando nosso 
p a t r i m ô n i o  a o  c a p i t a l  

internacional, como nossas 
riquezas naturais, a biodiversidade 
da Amazônia, e as demais 
riquezas, como: água, minérios 
(Nióbio), petróleo (Petrobras e 
Pré-Sal).

Nesse atual momento histórico 
no Brasil se faz necessária a união 
das forças políticas e sociais 
progressistas que defendem nosso 
povo e nossas riquezas naturais. A 
exemplo do período no final dos 
anos 80 até início dos anos 90 foi 
a l a v a n c a d o  u m  p r o c e s s o  
democrático de correção de rumos 
no Brasil e essas correções são 
emergenciais em razão dos riscos 
da reversão de conquistas e 
direitos que estão sendo ceifados. 
Portanto, é necessário resgatar as 
lutas conjuntas e articular blocos 
sociais progressistas com base em 
pautas unificadas que mobilizem, 
organizem e conscientizem todas 
as bases da pirâmide social 
brasileira que estão sendo 
enganadas neste momento.

Estes são os nossos grandes 
desafios para 2017 e demais anos 
vindouros. Este é o papel do 
SINTESPE e  também da  
FENASEPE e da CUT, respetiva-
mente a Federação e a Central que 
o SINTESPE é filiado, manter os 
se rv idores  organizados  e  
mobilizados. 

Temos no presente um papel 
fundamental como protagonista e 
articuladores também junto ao 
Fórum de Entidades do setor 
público de SC, como também a 
Frente Brasil Popular de SC, com 
atuação igualmente em todo 
Brasil. Trabalhadores Uni-vos! 

Sintespe alerta para os riscos 
radioativos no sistema 
penitenciário de SC

O direito as férias no sistema 
penitenciário e socioeducativo

Com a interdição pela 
Vigilância Sanitária no uso dos 
E s c a n n e r s  n a  U n i d a d e  
Penitenciária de São Pedro de 
Alcântara, o SINTESPE na 
condição de sindicato da 
categoria, adverte á todos os 
s e r v i d o r e s  d o  S i s t e m a  
Penitenciário/Socioeducativo, 
para o real perigo no uso e 
manuseio de equipamentos 
radioativos (Escanners) que 

estão sendo instalados nas 
Unidades Penitenciárias/CASEs 
do Estado. A exposição à 
Radiação Ionizante é indevida e 
perigosa, pois o operador do 
referido equipamento deve 
cumprir exigências legais 
contidas na Lei Federal nº 7.394 
de 29 de outubro de 1985. Esta 
Lei regula o uso e a operação de 
aparelhos de radiologia e 
estabelece que são os técnicos 

em radiologia, e/ou profissional 
que poderão ingressar através de 
concurso público para técnicos 
em Radiologia pelo Estado, 
serem formados e designados, 
para utilizar estes equipamentos 
(escaners). E estes profissionais 
devem estar devidamente 
registrados na Divisão Nacional 
de Vigilância Sanitária de 
Medicamentos (DIMED).

A fábula da 
fazenda

Um rato olhando pelo buraco na parede vê o fazendeiro e sua 
mulher abrindo um pacote. Pensou logo em que tipo de comida 
poderia ter ali. Ficou aterrorizado quando descobriu que era 
uma ratoeira. Foi para o pátio da fazenda advertindo a todos: 
“Tem uma ratoeira na casa, uma ratoeira na casa.”

A galinha, que estava cacarejando e ciscando, levantou a cabeça 
e disse:

– Desculpe‐me sr. Rato, eu entendo que é um grande problema 
para o senhor, mas não me prejudica em nada, não me 
incomoda.

O rato repetiu a história ao porco.

– Desculpe‐me sr. Rato, mas não há nada que eu possa fazer, a 
não ser rezar. Fique tranqüilo que o senhor será lembrado nas 
minhas preces.

O rato dirigiu‐se à vaca e repetiu a história.

– O que sr. Rato? Uma ratoeira? Por acaso estou em perigo? Acho 
que não!

Então o rato voltou para a casa, cabisbaixo e abatido, para 
encarar a ratoeira do fazendeiro. Naquela noite ouviu‐se um 
barulho, como o de uma ratoeira pegando sua vítima. A mulher 
do fazendeiro correu para ver o que havia. No escuro, ela não viu 
que a ratoeira prendeu a cauda de uma cobra venenosa. A cobra 
picou a mulher.

O fazendeiro levou‐a imediatamente ao hospital. Ela voltou com 
febre. Todo mundo sabe que, para alimentar alguém com febre, 
nada melhor que uma canja. de Galinha.

O fazendeiro pegou seu cutelo e foi providenciar o ingrediente 
principal.A galinha.

Como a doença da mulher continuava, os amigos e vizinhos 
vieram visitá‐la. Para alimentá‐ los, o fazendeiro matou o porco.

Como a mulher não melhorou, muitas pessoas vieram visitá‐la.

O fazendeiro então sacrificou a vaca para alimentar toda aquela 
gente.

Na próxima vez que você ouvir dizer que alguém está diante de 
um problema e acreditar que o problema não lhe diz respeito, 
lembre‐se: quando há uma ratoeira na casa, toda a fazenda corre 
risco.

(Autor desconhecido)

LUTO PELA CHAPECOENSE
Além de se solidarizar às famílias, torcedores e à cidade de Chapecó pela 
tragédia ocorrida com a delegação e atletas da Associação Chapecoense de 
Futebol e os profissionais de comunicação que foram vítimas do acidente aéreo 
pela negligência e ganância, ocorrido em 29 de novembro na Colômbia, o SINTESPE também 
expressa sua gratidão a Márcio Beste Koury. Ele integrava a equipe médica da Chapecoense e no 
mês de outubro participou de uma das confraternizações alusivas ao mês do servidor, onde 
ministrou gratuitamente sua última palestra sobre saúde. 

Os agentes Penitenciário e 
Socioeducativos, a partir Greve 
nas Unidades Penitenciárias em 
1993, foi conquistado á escala de 
Plantão de 24 x 72 horas de folga, 
e é nosso direito e deve ser 
respeitado os dias da folga, salvo 
escala extra, que fica a critério de 
cada agente faze-lo ou não. Esta 
conquista só foi incluída em Lei a 
partir de 2009, na Lei 472/2009, 
e na atual Lei 675/2016. Diante 
das polémicas em algumas 
Unidades, o SINTESPE vem se 
posicionar, esclarecer e orientar 
os nossos agentes do Sistema 
Penitenciário/Socioeducativos, 

o entendimento de como sempre 
se procedeu, pois o início das 
férias se dá sempre após o 
término da folga do último 
plantão. Ou seja se o agente 
trabalha até o dia 27 do mês, as 
suas férias iniciará no seu 
próximo plantão, que será no dia 
01 do mês subsequente, ou a data 
do seu plantão. Outro exemplo é 
o início do Plantão no dia 15 do 
mês, o agente trabalhará até o dia 
11 do mês, o mesmo terá seus 
dias da folga do último plantão, 
que foi no dia 11, e assim inicia a 
contagem das suas férias, com 
retorno no plantão do dia 15 do 

mês subsequente. Se não for 
respeitado esta ordem natural do 
direito a folga, estaremos 
trabalhando no dia do início das 
férias e não estará sendo 
respeitado a folga, sem o devido 
pagamento de horas-extras, 
adicional noturno e vale-
alimentação. Cabe a categoria 
junto com o sindicato nos 
mobilizar e não aceitar essa 
imposição. 

O SINTESPE tem ajuizado 
ação coletiva que visa garantir o 
direito aos filiados à entidade.

Devolução do imposto sindical
Ass im como nos  anos  

a n t e r i o r e s ,  o  S I N T E S P E  
mobilizou sua equipe técnica na 
devolução do imposto sindical 
para os servidores filiados. Neste 
ano, a devolução foi feita 
mediante o recadastramento dos 
trabalhadores junto ao sindicato 
em uma campanha massiva que 
contou com adesão surpreendente 
e que ajudou a otimizar a 
c o m u n i c a ç ã o  j u n t o  a o s  
servidores.

O  i m p o s t o  s i n d i c a l  é  
arrecadado pelo Governo e 
d e s c o n t a d o  d a  f o l h a  d e  
pagamento sempre no mês de 
março. A devolução é feita 
apenas aos servidores da ativa 
filiados, já que este desconto 
corresponde à remuneração de 
um dia normal de trabalho, sem 
inclusão de horas extras. Do valor 
descontado, o Governo retém 
40% e os outros 60% retornam 
para as contas do sindicato. O 

SINTESPE, sempre foi contra 
essa contribuição e devolve 
in tegra lmente  os  va lo res  
recebidos aos seus filiados 
conforme alteração estatutária 
aprovada em congresso.

O depósito nas contas dos 
servidores aconteceram nos 
meses de novembro e dezembro  
a devolução referente ao ano de 
2016. No entanto, a campanha de 
recadastramento continua no ano 
de 2017 a partir do mês de março;

O que eu tenho com isso?
Editorial

‘‘O momento pelo qual o país passa nos remete 
a profundas reflexões e avaliações sobre o 
futuro dos servidores, dos serviços públicos, das 
organizações dos trabalhadores e também o 
futuro de nossos filhos.’’

Sintespe alerta para os riscos  
radioativos no sistema 
penitenciário de SC

O porto de São Francisco do Sul 
está sendo destruído pelo 
governo para ser privatizado

A exposição à Radiação Ionizante é indevida e 
perigosa, pois o operador do referido equipamento 
deve cumprir exigências legais contidas na Lei 

Federal nº 7.394 de 29 de outubro de 1985. Pág 4

Defendemos a ampliação do Porto, retorno as 
operações dos Containers. Este é o Porto que 
todos nós do serviço público defendemos. 

Pág 2



PEC 55 a PEC da Morte 
que "viola obrigações sociais do Brasil"

Os planos do governo de 
congelar o gasto social no Brasil 
por 20 anos são inteiramente 
incompatíveis com as obrigações 
de direitos humanos do Brasil, 
disse nesta sexta-feira (9) o rela-
tor especial da ONU para extre-
ma pobreza e direitos humanos, 
Philip Alston.

 “Se adotada, essa emenda 
bloqueará gastos em níveis ina-
dequados e rapidamente decres-
centes na saúde, educação e segu-
rança social, colocando, portan-
to, toda uma geração futura em 
risco de receber uma proteção 
social muito abaixo dos níveis 
atuais”, afirmou Alston.

 “Uma coisa é certa”, acres-
centou o especialista independen-
te. “É completamente inapropria-
do congelar somente o gasto 
social e atar as mãos de todos os 
próximos governos por outras 
duas décadas. Se essa emenda for 
adotada, colocará o Brasil em 
uma categoria única em matéria 
de retrocesso social.”

O plano de mudar a Constitui-
ção para os próximos 20 anos 
vem de um governo que chegou ao 
poder depois de um impeachment 
e que, portanto, jamais apresen-
tou seu programa a um eleitora-
do. Isso levanta preocupações 
ainda maiores sobre a proposta 
de amarrar as mãos de futuros 
governantes, afirmou Alston.

O Brasil é a maior economia 
da América Latina e sofre sua 

mais grave recessão em décadas, 
com níveis de desemprego que 
quase dobraram desde o início de 
2015.

O especialista independente 
apontou que, ao longo das últi-
mas décadas, no Brasil estabele-
ceu um impressionante sistema de 
proteção social voltado para a 
erradicação da pobreza e o reco-
nhecimento dos direitos à educa-
ção, saúde, trabalho e segurança 
social.

O especialista afirmou que o 
debate sobre a PEC 55 foi condu-
zido apressadamente no Con-
gresso Nacional pelo novo gover-
no com a limitada participação 
dos grupos afetados e sem consi-
derar seu impacto sobre os direi-
tos humanos. Um estudo recente 
sugere que 43% dos brasileiros 
não conhecem a emenda e, entre 
aqueles que conhecem, a maioria 
se opõe a ela.

O relator especial, que está 
em contato com o governo brasi-
leiro para entender melhor o 
processo e o conteúdo da emenda 
proposta, ressaltou ainda que 
“mostrar prudência econômica e 
fiscal e respeitar as normas inter-
nacionais de direitos humanos 
não são objetivos mutuamente 
excludentes, já que ambos focam 
na importância de medidas cui-
dadosamente concebidas para 
evitar ao máximo consequências 
negativas para as pessoas”.  
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O porto de São Francisco do Sul está sendo 
destruído pelo governo para ser privatizado

Esta foto abaixo é O Porto de 
São Francisco do Sul, que esta 
sangrando, está sendo desmontado, 
está em ruínas. Uma grande 
Autarquia do Estado, altamente 
rentável, está sendo desmontada, 
depreciada, está sendo preparada 
para ser entregue para a iniciativa 
privada. Há pouco tempo foi 
transferida todos os trabalhos com 

Este acima é o Porto de São 
Francisco do Sul que queremos e 
defendemos, 100% Público, 
gerando divisas para a receita 
Estadual e ao Município de São 
Francisco do Sul, este é o Porto 
Público que defendemos, gerando 
emprego via concurso público, 
dando oportunidade as pessoas, 
para o ingresso no estado, através 

Containers para os Portos Privados, 
para favorecer os interesses 
privados, os mesmos que financiam 
campanhas eleitorais. Este é o 
retrato do Porto que o Governo e 
gestores, com seus abnegados 
oportunistas defendem... um Porto 
Privatizado e Terceirizado, nas 
mãos da iniciativa privada, 
enriquecendo  amigos.  

da seleção legítima que é o 
concurso público, gerando renda 
p a r a  a  p o p u l a ç ã o  l o c a l .  
Defendemos a ampliação do 
Porto, retorno as operações dos 
Containers. Este é o Porto que 
todos nós do serviço público 
defendemos. O Porto de São 
Francisco do Sul é um bem 
Público, e assim deve continuar.

Ofício enviado ao Secretário de 
Administração: João Matos

Está sobrando (muito) dinheiro na 
Previdência; entenda os números

“As pessoas não vão aceitar. 
Se elas tiverem acesso a essas 
informações, não podem aceitar 
isso”. A frase é da economista 
Denise Gentil, professora da 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ). A indignação 
que ela aposta que mobilizará a 
maioria da população brasileira é 
com a proposta de uma nova 
reforma da previdência, que o 
governo inter ino promete 
ap re sen t a r  e  ap rova r  no  
Congresso Nacional ainda este 
ano.

O Brasil não tem nenhum 
rombo na previdência social. 
Mais do que isso: anualmente, 
sobra (muito) dinheiro no sistema 
público que hoje garante 
aposentadorias e pensões a 32 
milhões de trabalhadores.

Até agora, o 'otimismo' da 
pesquisadora em relação a uma 

'grita' da população tem razão de 
ser: segundo a pesquisa 'Pulso 
Brasil', realizada pelo Instituto 
Ipso em junho deste ano, nos 70% 
de desaprovação do governo 
Temer, a forma como o interino 
vem atuando em relação à reforma 
da previdência é o que tem a maior 
taxa de rejeição (44%).

O fato é que, como resposta à 
crise econômica, uma nova 
reforma da previdência vem sendo 
desenhada desde o ano passado. 
Ainda no governo da presidente 
Dilma Rousseff, foi criado o 
Fórum de Debates sobre Políticas 
de Emprego, Trabalho e Renda e 
de Previdência Social, que 
produziu  um re la tór io  de  
diagnóstico mas não chegou a 
apresentar ou apreciar propostas.

Após o afastamento da 
Presidente Dilma, o governo 
interino de Temer, teve pressa: 

montou um novo Grupo de 
Trabalho, com a participação 
de quatro centrais sindicais 
— Força Sindical, União 
Geral dos Trabalhadores 
( U G T ) ,  C e n t r a l  d o s  
Sindicatos Brasileiros (CSB) 
e Nova Central Sindical de 
Trabalhadores (NCST).

Para se ter uma ideia, 
enquanto os economistas do 
governo provisório apontam 
em 2015 um déficit de R$ 85 
bilhões, no mesmo ano as 
planilhas da Anfip anunciam 
um superávit de R$ 24 

bilhões. E a comparação com os 
anos anteriores mostra que, em 
f u n ç ã o  d o  a u m e n t o  d o  
desemprego, que diminui a 
arrecadação, esse saldo positivo 
foi bem menor do que os R$ 53,9 
bilhões que sobraram em 2014 e 
os R$ 76,2 bilhões de 2013, anos 
em que, do lado do Planalto, já se 
falava em déficit.

.“Ninguém discute neste país 
os mais de R$ 501 bilhões que 
foram gastos no ano passado com 
os juros da dívida. Ninguém 
discute os mais de R$ 200 bilhões 
que foram gastos só para segurar 
a taxa de câmbio. Mas discute-se 
o fato de que 70% dos benefícios 
da previdência são de até dois 
salários mínimos.  É uma 
loucura!”, diz Denise.

Especialistas desmentem números que anunciam rombo na previdência

PEC 287/2016

Fonte: Brasil de fato

Em defesa  da democracia e valorização 
do servidor e dos serviços públicos

O texto, com palavras duras contra a proposta do governo golpista de 
Michel Temer, é produzido a partir de um parecer do relator especial das 
Nações Unidas para extrema pobreza e direitos humanos, Philip Alston.

Brasil: teto de 20 anos para o gasto 
público violará direitos humanos

(Fonte: ANDES)

A missão desta direção é zelar pelos servidores e 
pelo serviço público de qualidade. Nossos princípios 
são claros: lutamos contra as práticas de exploração 
dos trabalhadores, no Brasil e no mundo. Somos pela 
soberania dos povos. Defendemos os serviços 
públicos e não aceitamos as privatizações que 
desempregam e destroem direitos sociais 
conquistados. Atuamos pela liberdade e 
independência sindical frente ao Estado, aos 
partidos, aos patrões e às religiões. Combatemos pela 

Nominata da Diretoria

unidade de todos os servidores públicos de 
Santa Catarina para lutar por conquistas e 
impedir retirada de direitos.

Esta direção foi eleita para o exercício 
2016 a 2019, em cumprimento ao art. 2º do 
Estatuto do SINTESPE. Nossas pautas 
permanentes compreendem: o cumprimento 
da Data-base; reposição das perdas; isonomia 
nas gratificações e equiparação das tabelas 
salariais a todas as secretarias, autarquias e 
fundações; novo plano de cargos e 
vencimentos para o quadro geral;  
organização e autonomia sindical/direito de 
greve; defesa dos serviços públicos e 
combate às privatizações; manutenção do 
sistema de previdência pública e solidária e 
valorização e defesa dos servidores 

aposentados.
Somente um sindicato forte, organizado nos locais 

de trabalho e agindo com autonomia e independência 
sindical pode fazer frente a todos os ataques e 
divisionismos que os governos e seus gestores 
impõem aos servidores. É com democracia, com 
convicção do papel do sindicato na vida dos 
servidores, que temos conseguido agir para 
representar os interesses da categoria. Juntos somos 
fortes!

1) Reajuste anual em Janeiro 2017- Conforme previsto na Lei nº 15.695, de 21/12/2011 – á todos os servidores das Secretárias Autarquias e Fundações;
2) Reajuste do Vale Alimentação do quadro geral, Secretárias Autarquias e Fundações – Com extensão aos Aposentados;
3) Aplicação da tabela da Lei 323/2006 ao quadro geral das Secretárias, Autarquias e Fundações;
4) Incorporação ao vencimento da Gratificação de Produtividade - Lei 15.984/2013 á todos os Servidores da Saúde;

5) Aplicação e Incidência da Gratificação da Lei 16.465/2014 ao Triênio dos Servidores lotados no DEINFRA, Porto de São Francisco do Sul, DETER, FATMA, SCC, SPG, SIE e JUCESC;.
5.1) Extensão da Gratificação da referida Lei 16.465/2014 aos servidores do quadro da Secretária da Saúde, quadro Civil da Educação, quadro técnico e administrativo da SJC, SST, SSP e IMETRO/SC ;

6) Extensão da Gratificação Pró-eficiência - da Lei 16.303/2013 á todos os servidores das Secretárias Autarquias e Fundações;

7) Reajuste nas diárias;

8) Redução da jornada de trabalho 30h;
9) Concurso Público em todas as Secretarias, Autarquias e Fundações.

PAUTA DE REIVINDICAÇÃO

Essa conquista só se tornará realidade com a 
participação de todos nessa luta.

Juntos Somos Fortes!

Gestão 2016-2019



2017 nos comprometemos a lutar 
com a mesma garra e ousadia

Com o encerramento de mais 
um ano celebramos com vocês os 
primeiros seis meses desta gestão 
da nova diretoria executiva, que 
se deu em 1º de junho. Nestes 
primeiros passos da nova gestão 
fomos às ruas lutar contra 
projetos polêmicos, realizamos 
eventos, reuniões e assembleias 
que promoveram a união entre as 
categorias, também investimos 
n a  r e e s t r u t u r a ç ã o  d e s s a  
importante ferramenta de luta que 
é o SINTESPE. O servidor 
público estadual é o nosso maior 
patrimônio e todas, as nossas 
lutas e missões, sempre terão o 
intuito de melhorar a qualidade de 
vida, dos trabalhadores e em 
especial dos servidores públicos,  
na manutenção dos seus direitos. 

Inegavelmente o ano que se 
encerra foi de turbulência. A 
instabilidade política se instaurou 
no país e assistimos perplexos a 

imposição de uma agenda que 
prejudica trabalhadores, serviços 
públicos e a sociedade como um 
todo. Nossa luta foi constante 
contra o PLC 54 e a PEC 55 
(projetos que iniciaram suas 
tramitações como PLP 257 e PEC 
241). Participamos de atos, 
panfletagens, manifestações, 
campanhas ,  aud iênc ias  e  
enviamos nossos servidores à 
Brasília para lutar por nossos 
direitos. 

Em nosso estado, lutamos  
junto com os servidores da 
defensoria pública, pelo reajuste 
no subsídio; e conquistamos 
juntos com os agentes da 
Secretaria de Estado da Justiça e 
Cidadania um novo plano de 
cargos e salários. Semanalmente 
estivemos em frente a essa 

mesma secretaria junto com os 
servidores técnicos e administra-
tivos para buscar diálogo junto ao 
Governo do Estado. No dia de 
vigília e assembleia geral no 
Centro Administrativo, entrega-
mos  novamente a pauta de 
reivindicações para representan-
tes do Governo. Apesar de 
algumas negativas, teremos 
sempre força, garra e disponibili-
dade de lutarmos por aquilo que é 
de direito do nosso servidor.

Outra iniciativa desta direção 
é promover a aproximação com 
os servidores e a união das 
categorias. Realizamos visitas 
aos locais de trabalho, como parte 
das assembleias regionais e 
estivemos comemorando com 
vocês o mês do servidor público 
através de confraternizações 

realizadas em todo o estado. 

A campanha de devolução do 
imposto sindical também merece 
um des taque especia l .  O 
SINTESPE é um dos poucos 
sindicatos que realiza a devolu-
ção do imposto sindical para os 
servidores filiados e neste ano, 
através do recadastramento junto 
à entidade, os servidores 
receberam a devolução integral 
em uma campanha massiva e com 
adesão surpreendente. E as 
mudanças não param por aí. 
P r o m o v e m o s  n e s s e s  s e i s  
primeiros meses a melhoria de 
serviços internos com a contrata-
ção de profissionais no setor 
jurídico e financeiro. A aquisição 
de veículos também ajudaram a 
dinamizar o trabalho do sindicato 
e tais iniciativas reforçam o nosso 

compromisso com o servidor.

O ano de 2016 foi ímpar para a 
política brasileira e também para 
a luta sindical. Nós aprendemos 
com a luta e dominamos novas 
ferramentas para defender os 
trabalhadores e garantir que seus 
direitos permaneçam. Para o ano 
de 2017 nos comprometemos a 
lutar com a mesma garra e 
ousadia.  Continuaremos a 
promover a união e a empatia 
entre categorias. 

Agradecemos por estarem 
mais um ano conosco e que 2017 
se ja  marcado por  mui tas  
conquistas com a participação de  
toda a categoria nas lutas que 
virão. Grande abraço a todos!

filiado a 

Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Estadual de SC
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ASSEMBLEIA GERAL E DIA DE VIGÍLIA
Com caravanas vindas de 

quase todas as partes do estado, o 
SINTESPE realizou no dia 10 de 
novembro uma assembleia geral e 
o dia de vigília em defesa dos 
servidores e do serviço público. 
Neste dia, representantes do 
s i n d i c a t o  t a m b é m  f o r a m  
recebidos pelo Governo do 
Estado e, pela segunda vez, foi 
realizada a entrega da pauta de 
reivindicações de 2016.

A concentração começou pela 
manhã em frente ao Centro 

Administrativo, localizado na 
SC-401, em Florianópolis. 
Servidores de Florianópolis, São 
Miguel do Oeste, Chapecó, 
Canoinhas, Criciúma, Tubarão, 
Blumenau, Lages e outras 
regiões do estado dialogaram 
sobre os projetos polêmicos que 
prejudicam os trabalhadores. 
Após as 14 horas foi iniciada a 
assembleia geral e cerca de uma 
hora depois o Governo do Estado 
recebeu  o  pres iden te  do  
SINTESPE, Antonio Celestino 

Lins, juntamente com uma 
comissão formada por servidores 
e dirigentes sindicais. A reunião 
foi dirigida por Décio Vargas da 
Coordenadoria Executiva de 
Negociação e Relações do Estado 
de SC (Coner).

O encontro durou pouco mais 
de uma hora e o Governo não 
sinalizou nenhuma intenção de 
atender qualquer reivindicação 
que envolva gastos. “O foco do 
governo para esse final de ano é o 
fechamento das contas. A 

arrecadação está em baixa e tudo 
que envolver  repercussão 
financeira estará vetado até o 
final do ano”, afirmou Décio 
Vargas. De acordo com o 
coordenador, também não existe 
nenhuma margem para que se 
possa fazer qualquer tipo de 
previsão referente a reajustes no 
ano de 2017. Apesar de todas as 
negativas, Vargas se demonstrou 
disposto a manter o diálogo com o 
sindicato em aberto e retomar 
essa conversa em outra oportuni-

dade.
Como encaminhamento da 

assembleia foi deliberada a 
confecção de um mandado de 
in junção  re feren te  a  Le i  
15.965/11, que é a lei da 
reposição salarial (Data-base). O 
SINTESPE continuará tentando 
uma reunião junto ao governador 
do estado. Também foi acordada 
a realização de uma nova 
assembleia geral para o mês de 
fevereiro, após o recesso do 
governo.

filiado a 

Durante os meses de julho e 
agosto o SINTESPE percorreu 
todo o estado para a realização de 
assembleias regionais. Em pauta 
es t iveram a  d i scussão  da  
conjuntura política, tanto a nível 
nacional quanto estadual, os 
projetos que ameaçam os direitos 
dos trabalhadores, a campanha 

salarial, campanha de filiação e a 
organização das confraternizações 
regionais. Em julho o sindicato 
percorreu a região de São Miguel 
do Oeste, Chapecó e Caçador. Em 
agosto, as regiões de Lages, 
Joinville, Blumenau, Rio do Sul, 
Criciúma e Tubarão foram 
contempladas.

Com o objetivo de se 
aproximar ainda mais da sua 
base, o SINTESPE realizou nos 
meses de outubro e novembro 
uma série de confraternizações 
alusivas ao mês do servidor. 
Foram visitadas sete cidades, 
sendo elas Chapecó, Lages, 

C a n o i n h a s ,  J o i n v i l l e ,  
Blumenau, Florianópolis e 
Criciúma. 

O s  e n c o n t r o s  f o r a m  
prestigiados por servidores 
aposentados e da ativa, que 
compartilharam momentos e 
histórias, além de participar de 

a t iv idades  de  formação,  
palestras sobre conjuntura e 
s a ú d e  e  d o  a l m o ç o  d e  
confraternização. Acesse: 
www.facebook.com/sintespe.sc 
e confira o álbum de fotos de 
cada confraternização. 

Assembleias regionais 2016

Confraternizações regionais

Através  de  ent revis ta  
coletiva, concedida no dia 11 de 
novembro, o governador do 
estado anunciou a extinção de 
três órgãos estaduais, sendo eles 
a  C o m p a n h i a  d e  
Desenvolvimento do Estado de 
Santa Catarina (Codesc), a 
Companhia de Habitação do 
Estado de Santa Catarina 
(Cohab) e a Besc Corretora de 
Seguros e Administradora de 

Bens  Móveis  e  Imóveis  
(Bescor).

O fechamento dos três 
órgãos foi anunciado com o 
objetivo de conter gastos e sob o 
pretexto de que o estado 
enfrenta uma crise econômica. 
Com a extinção serão colocados 
R$ 42 milhões nos cofres 
públicos anualmente. Ao todo, 
144  se rv idores  públ icos  
atuavam nas três instituições.

Extinção de órgãos 
estaduais

Acessem outras fotos em:

www.facebook.com/sintespe.sc

Cordialmente, A DIREÇÃO

www.sintespe.org.br



As eleições de 2016, que tive-
ram chapa definida em convenção 
cutista, foram para Diretoria Exe-
cutiva e de Coordenadores de 
Núcleo de Base Regional. A cole-
ta de votos aconteceu em todo o 
estado de Santa Catarina, através 
de urnas fixas e móveis nos dias 

23 e 24 de maio. A nominata da 
chapa única foi aprovada por 
92,5% dos votantes e Antonio 
Celestino Lins assumiu a presi-
dência do SINTESPE no dia 1º de 
junho para um mandato que com-
preende os anos de 2016 a 2019. 

Em março, o SINTESPE reu-
niu-se com o Secretário de Estado 
da Administração, João Batista 
Matos, para a entrega da pauta de 
reivindicações do ano de 2016. O 
documento, composto de 33 itens, 
representa anseios e aspirações da 
categoria e inclui temas como a 
isonomia nas gratificações, fim da 

retirada de direitos, reajuste de vale 
alimentação e o cumprimento da 
lei de data base. 

Uma versão mais enxuta da 
pauta de reivindicações foi entre-
gue novamente ao Governo do 
Estado em novembro durante o 
Dia de Vigília no Centro Adminis-
trativo.

Os trabalhadores técnicos e 
administrativos da Secretaria de 
Estado da Justiça e Cidadania 
retomaram em abril seu movi-
mento em busca de melhores 
condições de trabalho. A luta da 
categoria é pela volta da gratifi-
cação lotacional e por um plano 
de cargos e salários, ambos há 
muito tempo prometido pelo 
Governo e ainda não cumprido. 

Os servidores cogitaram 

paralisar por completo as suas 
atividades neste ano, mas opta-
ram pelo estado de greve e con-
centraram seus esforços em 
mobilizações semanais em fren-
te a Secretaria de Estado da 
Justiça e Cidadania, em Floria-
nópolis. Os apitaços foram pací-
ficos e realizados durante os 
meses seguintes com a intenção 
de sensibilizar o Governo do 
Estado sobre a situação dos mais 

de 300 servidores da SJC que 
buscam diálogo com a secretária 
desde 2011.

Mesmo com a repercussão do 
movimento na mídia estadual, o 
Governo do Estado não se posi-
cionou a respeito desse grupo de 
trabalhadores e mantêm sua 
prática politica de divisão do 
segmento, não atendendo a soli-
citação do SINTESPE para reali-
zação de audiências. 

Em março foi enviado para o 
Congresso Nacional o PLP 
257/2016, que trata da renegocia-
ção da dívida dos estados com a 
União. A redação, no entanto, 
esconde objetivos que facilitam a 
terceirização, a privatização de 
estatais, o congelamento de salári-
os, as mudanças na previdência, o 
fim da contratação de servidores, 
entre outros.

O projeto apresenta medidas de 
relevância duvidosa e é uma verda-
deira guerra ao serviço público. Em 
reação movimentos, sindicatos, 
federações e centrais se mobiliza-
ram em defesa do serviço público 

formal e qualificado. O SINTESPE 
participou ativamente das ações 
contra o PLP 257 juntamente com o 
Fórum Catarinense em Defesa dos 
Serviços Públicos. Foram realiza-
das reuniões, audiências, encon-
tros. panfletagens e campanhas 
p a r a  b a r r a r  o  p r o j e t o .
Aprovado na Câmara em agosto, o 
PLP 257 seguiu para apreciação no 
Senado, onde trocou de nome para 
PLC 54/16. O texto foi lido no 
plenário no mês de setembro e 
permanece na pauta da Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE), 
podendo ser votado até o final deste 
ano.

O SINTESPE recebeu em junho a 
auditora fiscal e coordenadora do 
movimento Auditoria Cidadã da 
Dívida, Maria Lúcia Fatorelli. Ela 
exaltou em seu discurso as 
potencialidades do país e criticou 
o sistema financeiro e seus 
m é t o d o s  d e  c o r r u p ç ã o  

institucionalizados. Ela defendeu 
que a dívida pública é uma falácia 
e que o sistema financeiro foi 
e s p e r t o  e m  e s c o l h e r  o  
e n d i v i d a m e n t o  c o m o  s e u  
principal motivo para continuar 
desviando recursos.

Em junho foi publicado no 
Diário Oficial de Santa Catarina o 
decreto nº 749 que suspende o 
usufruto de licença-prêmio e de 
licença especial. A orientação da 
Diretoria do SINTESPE ainda é de 

que os servidores procurem o 
sindicato caso o pedido de 
usufruto dos benefícios citados 
sejam negados e assim será 
analisada a possibilidade de 
elaboração de ação judicial.

A fim de cessar os descontos 
no vale-alimentação durante os 
períodos de recesso e ponto 
facultativo, o SINTESPE 
novamente se dirigiu ao 
Governo do Estado e em defesa 

dos  agen te s  l o t ados  na  
Secretaria de Estado da Justiça e 
Cidadania. Foi produzido e 
protocolado um ofício junto à 
Secretaria de Administração 
ressaltando que esse grupo de 

servidores atua em regime de 
plantão, portanto tais descontos 
são inconcebíveis. Esta situação 
j á  h a v i a  s i d o  t r a t a d a  
previamente, porém voltou a 
ocorrer.

Em 1º de junho o Governo 
do Estado divulgou, através do 
Portal do Servidor, a informa-
ção de que as progressões fun-
cionais para servidores civis e 
militares estariam suspensas 
por tempo indeterminado. O 
objetivo disso era minimizar o 
crescimento da folha de paga-
mento. A decisão, que gerou 
reações negativas, foi anuncia-
da sem nenhuma discussão 
prévia com sindicatos ou asso-
ciações. No dia seguinte, o 
governador voltou atrás e revo-
gou a decisão, alegando que a 

medida teria impactos jurídi-
cos.

Minimizar o crescimento da 
folha de pagamento se tornou 
uma obsessão do Governo do 
Estado e tal discurso tem sido 
aplicado desde o mês de abril, 
quando foi determinado que 
nenhuma nova negociação, 
gratificação ou reposição sala-
rial seria praticada pelo Gover-
no do Estado em 2016.

A crise nada mais é do que 
um pretexto para não negociar 
com o servidor público e tal 
argumento se desfaz quando 

são observados os valores 
previstos de renúncia fiscal 
para o ano de 2017. Ou seja, ao 
mesmo tempo em que o Gover-
no se mantém distante de nego-
ciações com os trabalhadores 
ele abre mão de arrecadar tribu-
tos para estimular a iniciativa 
privada. As regiões de Itajaí e 
Joinville, por exemplo, deve-
rão ocupar, no próximo ano, a 
posição de cidades com maior 
índice de renúncia fiscal - R$ 
1,29 bilhão e R$ 1,15 bilhão, 
respectivamente. 

Mesmo com manifestações, atos e mobilizações contrárias, o expe-
diente dos servidores públicos estaduais foi alterado e os novos horários 
começaram a ser praticados no mês de março, conforme o decreto 
463/2015. Para os servidores da administração direta, autarquias e 
fundações foi instituído o turno único, das 12h às 19h. Para as equipes 
das regionais foi adotado o turno duplo das 9h às 12h e das 14h às 18h. 

Jornada de trabalho

Eleições do Sintespe 

Pauta de reivindicações

Renegociação da dívida 
dos estados e ataques ao 
serviço público

A farsa da dívida pública

Celesc e o rombo de R$ 615 milhões

Usufruto de licenças Descontos no vale‐alimentaçãoOs servidores da Defensoria 
Pública de Santa Catarina inicia-
ram em abril a mobilização pelo 
reajuste no subsídio. Com o 
apoio do SINTESPE foram reali-
zadas assembleias e reuniões 
onde os servidores decidiram 
pela paralisação dos mais dos 
mais de 20 núcleos da Defenso-
r i a  e m  t o d o  o  e s t a d o .
A greve iniciada no dia 14 de 

Defensoria pública: luta e conquista da 
valorização

SJC na luta: técnicos e administrativos 
pela volta do lotacional
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Governo do estado edita resolução 
de congelamento 

Ao final do mês de julho, o 
Fórum Catarinense em Defesa 
dos Serviços Públicos iniciou as 
discussões que culminaram no 
pedido de impeachment do 
g o v e r n a d o r  R a i m u n d o  
Colombo. A motivação está no 
uso da chamada “contabilidade 
criativa”, que resultou em 
desvios fiscais de mais de R$ 
615 milhões da Celesc para o 
Fundo Social. As irregularida-
des foram apontadas pelo 
Tribunal de Contas do Estado 
em junho desse ano. O Governo 
do Estado negou a manobra e 

disse ter amparo legal para a 
realização da medida. Os 
valores desviados para o Fundo 
Social são oriundos de recursos 
tributários e quem perdeu com 
essa  manobra  foram os  
municípios, que deveriam 
receber os valores para investir 
em áreas como saúde e 
educação.

O pedido de impeachment 
deu entrada na ALESC ao final 
do mês de outubro e foi 
assinado por 29 dirigentes 
sindicais, juristas do campo 
social e sindical, membro do 

núcleo  ca tar inense  pe la  
auditoria cidadã da dívida 
pública, o vereador Lino Peres 
(PT) e o deputado federal Pedro 
Uczai (PT). A peça denuncia o 
governador  Colombo,  o  
Secretário Estadual da Fazenda, 
Antônio  Gavazzoni  e  o  
Secretár io Executivo de 
Recursos Desvinculados da 
Casa Civil, Celso Antônio 
Calcagnotto, por adotarem 
práticas ilícitas e por abrirem 
créditos suplementares sem a 
comprovação de excesso de 
arrecadação necessária. 

abril chamou a atenção do 
Governo do Estado, que inicial-
mente apresentou uma proposta, 
mas recuou horas depois. O 
empurra-empurra usual do 
Governo continuou por mais 
alguns dias e os servidores per-
maneceram acampados e parali-
sados até que algo fosse apresen-
tado. A greve foi suspensa no dia 
26 quando a luta dos servidores 

prevaleceu e o Governo do Esta-
do apresentou uma proposta a 
título indenizatório com reajuste 
no vale alimentação. 

Através da Lei 17006/2016, 
os servidores da Defensoria 
Pública passaram a receber o 
valor fixo de R$ 800,00 com 
efeitos retroativos a maio de 
2016. O PL tramitou nas Comis-
sões da Assembleia Legislativa 
e foi aprovado pelos deputados 
em setembro. A conquista da Lei 
17006/2016 vem da luta conjun-
ta entre o sindicato e a Associa-
ção dos Servidores da Defenso-
ria Pública do Estado de Santa 
Catarina (ASDPESC). Os traba-
lhadores técnicos e administrati-
vos, não recebiam reajustes 
desde a criação do órgão.

Os agentes iniciaram sua cami-
nhada em 2012 com a busca por 
melhores condições de trabalho e 
segurança. Nos dois anos seguin-
tes, paralisações no sistema peni-
tenciário e socioeducativo alcan-
çaram a melhoria salarial e a cons-
tituição de um grupo que ficaria 
responsável pela criação de um 
plano de cargos e salários junta-
mente com o Governo do Estado.

Os frutos da mobilização con-
junta entre sindicato e categoria 
foram colhidos após quase dois 
anos de intensas negociações. O 

PLC 01/2016 foi protocolado em 
março e tramitou nas comissões da 
ALESC nos meses seguintes, 
sendo aprovado no mês de maio. O 
período pós-greve também 
remonta um cenário de represálias 
ao sindicato e servidores, que 
contou com golpes como o blo-
queio das contas do SINTESPE e a 
tentativa de criminalização de 
dirigentes sindicais. A luta, no 
entanto, não foi enfraquecida e a 
categoria saiu vitoriosa.

O novo plano de cargos e 
salários para os agentes


